MINISTERIO DA EDUCAGCAO )
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGI® PARA
CONSELHO SUPERIOR

RESOLUGAO N° 134/2012-CONSUP DE 04 DE DEZEMBRO DE®12.

REGULAMENTA A POLITICA DE ASSISTENCIA AO
ESTUDANTE DO INSTITUTO FEDERAL DE
EDUCACAO, CIENCIA E TECNOLOGIA DO PARA -
IFPA.

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO INSTITUTO FBRH. DE EDUCAQAO,
CIENCIA E TECNOLOGIA DO PARA, nomeado através datBioa n° 874/MEC-DOU de 05.07.2012 e de
acordo com a Lei n® 11.892 de 29/12/2008, no ussuds atribuicdes legais,

CONSIDERANDO os principios referendados na Declaracdo UniveleaDireitos Humanos;

CONSIDERANDO que a Constituicdo Federal de 1988 afirma em sel2@5 que a educacdo € dever do
Estado e da familia e no art. 206, |, o princimdglialdade de condicGes de acesso e permanénesaaia;

CONSIDERANDO que a Lei de Diretrizes e Bases da Educacéo (L¥)1996 que ampara a assisténcia
estudantil, conforme Artigo 3°, "O ensino devenarsiistrado com base nos seguintes principiosglialdade
de condicdes para 0 acesso e permanéncia na ésgdja

CONSIDERANDO que o Estatuto da Crianca e do Adolescente (Pe8.069/90) em seu art. 53, inc. I, reitera

esses principios expostos na Carta Magna e na LDB;

CONSIDERANDO a Lei n.° 11.892, de 29 de dezembro de 2008 daa os Institutos Federais, inclusive o
Instituto Federal de Educacédo, Ciéncia e Tecnoldgi®ara — IFPA, e, ainda, o paragrafo Unico ddlértque

garante a autonomia administrativa, patrimoniahiiceira, didatico-pedagdégica e disciplinar;

CONSIDERANDO o Decreto n.° 7.234, de 19 de julho de 2010, dspdd sobre o Programa Nacional de
Assisténcia Estudantil — PNAES, e o estabelecimeatseu artigo 4° de que a execuc¢do das acdesidasia
estudantil abrange os Institutos Federais de Edocdgiéncia e Tecnologia, em suas especificidadesareas
estratégicas de ensino, pesquisa e extensao elamague atendam as necessidades identificadaspaospo

discente.

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentacdo da assisténestualante no ambito do Instituto Federal

de Educacéo, Ciéncia e Tecnologia de Para — IFPA.
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Resolve:

| - HOMOLOGAR o regulamento da Politica de Assisténcia ao Esteddo Instituto Federal de
Educagédo, Ciéncia e Tecnologia de Para — IFPA,oco® deliberacdo tomada na 192 reunido Ordinaria do
CONSUP, realizada no dia 07 de novembro de 2012.

Art. 1° Ficam instituidas as diretrizes de Assisténci&stoidante no ambito do Instituto Federal de Edugaca

Ciéncia e Tecnologia de Para — IFPA.

CAPITULO | )

DA DEFINICAO E DOS PRINCIPIOS
Art. 2° A Politica de Assisténcia ao Estudante é um coajdetprincipios e diretrizes que orienta a elaldmac
e implementagéo de acdes visando o éxito dos desenque garantam o acesso, permanéncia e candesa
curso dos estudantes do IFPA, com vistas a inclgs@@l, formagdo plena, producdo do conhecimento e
melhoria do desempenho académico.
Art. 3° A Assisténcia ao Estudante devera considerar assiglegle de viabilizar oportunidades, partindo do
principio da equidade, contribuindo para a melhdoadesempenho académico e agir, preventivameate, n
situagdes de retencdo e evaséo decorrentes daiiscifh de condigbes financeiras.
Art. 4° A Assisténcia ao Estudante, instituida em cadanpus, realizar-se-4 mediante Programas de
Assisténcia ao Estudante — PAE.
Art. 5° A Politica de Assisténcia ao Estudante do Instifkéderal de Educacao, Ciéncia e Tecnologia do Para
obedecera aos seguintes principios:
| — Formag&o ampliada na sustentacdo do desenwttinintegral dos estudantes;
Il — Busca pela igualdade de condi¢Bes para acagsErmanéncia e o éxito dos estudantes;
Il — O respeito a dignidade do sujeito, a sua aomgia, ao direito a beneficios e servigos de qadéd
IV — Incentivo a participacdo da comunidade diseemts assuntos relativos a assisténcia estudantil;
V - Garantia da democratizacéo e da qualidade eteg;es prestados a comunidade estudantil;
VI - Orientagéo humanistica e preparagdo para ke pleno da cidadania;
VII - Defesa em favor da justica social e a elingéi@ de todas as formas de preconceitos;
VIII - Pluralismo de idéias e o reconhecimentoitiaridade como valor ético central;
IX — Divulgacdo ampla dos beneficios, servicosgmmas e projetos assistenciais oferecidos pelé,|BEm

como dos critérios para acesso.

CAPITULO Il
DOS OBJETIVOS

Art. 6° S&0 objetivos da Assisténcia ao Estudante do IFPA:



In)
11y

V)
V)

Vi)
Vi)
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Democratizar as a¢des de inclusdo e permanénciestiodantes no IFPA;
Proporcionar condi¢Bes de igualdade de oportungladesxercicio das atividades académicas;
Proporcionar aos estudantes com necessidades igdaoadpecificas as condigdes necessérias pama o se
desenvolvimento académico, conforme legislacdontege
Contribuir para a melhoria do desempenho académicomizando a reprovacao e evasao escolar;
Proporcionar aos discentes a permanéncia e o xifgercurso educacional por meio de praticas sociai
que reduzam os efeitos das desigualdades so@amé@micas durante o processo formativo;
Promover e ampliar a formac#@os estudantes para o mundo do trabalho e padaa vi
Promover e ampliar a formacéo integral dos estedarestimulando e desenvolvendo a criatividade, a
reflexdo critica, as atividades e os intercambiaiual, esportivo, artistico, politico, cientifice
tecnolégico.
CAPITULO Il
DAS LINHAS DE ACOES

Art. 7° As acOes de Assisténcia ao Estudante do IFPA 8ewar fomentadas nas seguintes areas:

I-
I
-
V-
V
\%
VII-

VIII-

IX-
X-
XI-
XII-

Art.

Moradia estudantil;

Alimentacao;

Transporte;

Atencao a salde;

Atendimento Psicossocial;

Incluséo Digital;

Cultura;

Esporte;

Creche;

Apoio pedagogico;

Apoio técnico e cientifico ao estudante; e

Acesso, participacdo e aprendizagem de estudantes deficiéncia, transtornos globais do
desenvolvimento e altas habilidades e superdotacéo.

8° O estudante do IFPA poderd acumular varios asxifie assisténcia ao estudante, como também

acumular esses auxilios com outros beneficios derfapopamento de formagdo académica (Bolsas

Extensdo/Bolsas Pesquisa).

CAPITULO IV
DOS BENEFICIARIOS, DOS CRITERIOS E DURACAO DO BENEFICIO
SECAO |
DOS BENEFICIARIOS
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Art. 9° Sdo beneficiarios os estudantes regularmente qukarios nos cursos ofertados pelo IFPA, de todos os
niveis e modalidades de ensino, presenciais éé&ndia, prioritariamente aqueles que se encontramigiacdo
de vulnerabilidade social.

SECAO Il
DOS CRITERIOS DE INGRESSO E PERMANENCIA

Art. 10. O programa de assisténcia ao estudante que erypobatdes relativas a vulnerabilidade social e que f
executado por meio de repasse financeiro diretoeatglantes, ndo tera contrapartida de qualquarezat,
devendo considerar, preferencialmente, o seguiritério, sem prejuizo dos demais requisitos fixa@dos
divulgados por edital em cada Campus:
I- Menor renda per capita familiar;
§ 1° S&o requisitos para permanéncia no prograrapraveitamento académico satisfatério e a Fregaénci
Escolar minima para aprovacao no Programa;
§ 2° O Setor de Servigco Social de cada Campusrsspbnsavel por realizar a avaliacdo das situagées
vulnerabilidade social dos discentes a serem cqiiéelos nos programas de assisténcia ao estudante;
§ 3° Em cada campus sera de responsabilidade do pedagdgico o acompanhamento das frequéncias e
rendimentos;
Art. 11. Nas acdes, nos programas e nas atividades exesytaliaensino, pesquisa e extensdo que envolvam
repasse financeiro direto aos estudantes, devecéssiderado o seguinte critério:

I- Habilidade técnica e/ou desempenho académico:
§ 1° Aproveitamento satisfatério e a Frequéncialaseninima para aprovacao sao requisitos paragentia
no programa,;
§ 2° Em cada&Campussera de responsabilidade do setor pedagégico mpacthhamento das frequéncias e
rendimentos dos discentes beneficiados;
§ 3° CadaCampustera autonomia para planejar suas agfes de acordosaga realidade e recurso previsto,
observando as determinacfes desta Resolucédo mitesliestipulados na forma da legislacdo orcamanéér
financeira vigente.

SECAO I
DA DURACAO E DA RENOVAGCAO DO AUXILIO

Art. 12. A duracéo e a renovacao do auxilio ficardo virdasga
| - Ao periodo de concesséo dos recursos orcanestéstinados pela SETEC/MEC;

Il - Ao tempo de duragéo do curso, conforme previst Projeto Pedagégico do Curso; e
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Il - Ao tempo previsto no edital especifico do grama.

CAPITULO V
DOS RECURSOS HUMANOS
Art. 13. O Setor responsavel pela Assisténcia ao Estudamteaeshculado a Direcdo de Ensino do Campus.
Art. 14. As acgBes da Assisténcia ao Estudante sgyémcionalizadas por equipe multidisciplinar, @wendo
os profissionais das seguintes areas do conhe@irgumis sejam:
l. Educacéo Fisica;

1. Educacéo Inclusiva (LibraBraille e outros)

Il. Nutricao;

V. Pedagogia;

V. Profissionais da area da saude.

VI. Psicologia;
VII. Psicopedagogia;
VIII. Servigo Social.

CAPITULO VI B

DO ACOMPANHAMENTO E AVALIACAO
Art. 15. Sera criada uma Coordenacéo vinculada a Pré-RetderEnsino, que agregara o Nucleo de Apoio as
Pessoas com Necessidades Especiais (NAPNE) e aatoees de inclusdo social, que ter4 a funcdo de
coordenar e implementar as politicas e diretripssRtogramas de Assisténcia ao Estudante no IFEMA como
acompanhar a¢fes desenvolvidas nos Campus.
| - Os PAE serdo elaborados e desenvolvidos petses responsaveis pela sua administracao, exe@uca
avaliacéo.
Art. 16. Em cada Campus, sera constituido o Férum Inteenbsdisténcia ao Estudante, como instancia que ira
acompanhar e propor diretrizes para a efetividadegpdogramas de Assisténcia ao Estudante.
Il - O Férum Interno de Assisténcia ao Estudaniaméespaco permanente de debates e reflex8es at®rca
assisténcia no ambito do IFPA, o referido forumgréda qualquer tempo, solicitar informacdes acdosaPAE
aos respectivos responsaveis.
Paragrafo Unica: Fardo parte, obrigatoriamente, do Forum Inteméssisténcia Estudantil:

a) Um representante do Grémio Estudantil, legalmembstduido;
b) Um representante de cada turma;
¢) Um representante dos Diretorios Académicos;

d) Um representante dos Centros Académicos;
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e) A equipe multidisciplinar do Campus, composta parfipsionais das seguintes areas: Educacao Fisica;
Educacédo Inclusiva (LibraBraille e outros) Nutricdo; Pedagogia; Profissionais da area da salde

Psicologia; Psicopedagogia; e Servi¢co Social.

Art. 17. Nas avaliacdes deverdo ser observados prefenemcitd os indicadores de desempenho estabelecidos
pelo MEC, conforme exigidos nacordo de Metas e Compromissos;elebrado entre a Unido, representada
pelo Ministério da Educacaqg por intermédio d&Secretaria de Educacéo Profissional e Tecnolégica o

Instituto Federal de Educagéo, Ciéncia e Tecnologdo Para.

CAPITULO VII
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 18. As despesas com assisténcia ao estudante cogerdoonta dos recursos consignados ao IFPA,
devendo a instituicdo compatibilizar a quantidaddeéneficiarios aos recursos existentes obsenalbisites
estipulados na forma da legislacao orcamentaiizaedeira vigente.

Paragrafo Unica: Cada Campustera autonomia para planejar seu Plano de Assiatéme Estudante,
observando sua realidade, determinacfes destaug@&sok os limites financeiros estipulados na fodaa
legislacdo orcamentaria e financeira vigente, ensa@oancia com as diretrizes e politicas da Coogdendas
Politicas de Assisténcia ao Estudante vinculadaaritoria de Ensino do IFPA.

Art. 19. Os recursos da matriz orcamentaria, para implemp@otdas acgGes da Assisténcia ao Estudante no

IFPA, serdo descentralizados aos Campus apoés ataede do Plano de Trabalho a Coordenacdo dag®slit

de Assisténcia ao Estudante/Pr6-Reitoria de Ensintsiderando, primordialmente os seguintes itens:

a) A média ponderada do indice de Desenvolvimento HwriBH dos municipios de abrangéncia do
Campus;

b) Nudmero de alunos regularmente matriculados; e

¢) Modalidades e niveis de ensino.

Paragrafo Unico: O estudo da descentralizagdo dos recursos fisabda responsabilidade da Reitoria,
subsidiado pela Coordenacéo das Politicas de Assiatao Estudante e legitimado no &mbito do CONGWP
IFPA.
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CAPITULO VIII
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 20. Em caso de falta n&o justificada do aluno, rendimescolar insuficiente, reprovacdo no ano letivo,
declaracédo falsa de informac¢des e/ou descumprindmtegras estabelecidas em normas legais ougdssu

normativas institucionais o aluno beneficiario sgedligado do programa da assisténcia ao estudante.

Art. 21. Em caso de desligamento e perda de vinculo comstéduicdo o estudante sera automaticamente
desligado do programa.

Art. 22, Cabera a cada Campus prestar todas as informegféesntes a implementacao do Plano Nacional de

Assisténcia Estudantil (PNAES), solicitadas pelauRrtda Assisténcia ao Estudante, Reitoria e MEC.

Art. 23. As acbes de Assisténcia ao Estudante deverdodenasias especificidades das areas de abrangéncia
dos Campus, bem como as estratégias de ensinalisgesgextensdo, visando atendimento o percursmafoo
do aluno.

Art. 24. A equipe multidisciplinar e o setor responsavel e¢agio de cada campus poderdo ampliar as
oportunidades educacionais dos estudantes, por deeincremento da formacéo e qualificacdo profisio
através de programas, projetos e acdes de cuntab, sodtural, técnico, tecnolégico.

Paragrafo Unico: Deve-se garantir, sempre que possivel, ao educeddido pelos Programas de Assisténcia
ao Estudante ac¢bes que possibilitem sua insercdanumodo do trabalho, de acordo com os preceitos
estabelecidos no Estatuto da Crianca e do Adolescem seu Capitulo V, art. 68, § 10 segundo o:qual
"Entende-se por trabalho educativo a atividade rElbem que as exigéncias pedagogicas relativas ao

desenvolvimento pessoal e social do educando el sobre o aspecto produtivo”.

CAPITULO IX
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 25. Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua assingevogadas as disposi¢cdes em contrario.

Elio de Almeida Cordeiro
Presidente do CONSUP



